
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 488.133 - MG (2019/0001858-0)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
IMPETRANTE : IVAM DA SILVA BRAGA 
ADVOGADO : IVAM DA SILVA BRAGA  - MG142422 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE  : FERNANDO MARIO MARTINS (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. TRÁFICO DE ENTORPECENTES COM 
EMPREGO DE ARMA DE FOGO. FLAGRANTE CONVERTIDO EM 
PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
PERICULOSIDADE DO AGENTE. QUANTIDADE, VARIEDADE E 
NATUREZA DELETÉRIA DAS DROGAS. CIRCUNSTÂNCIAS DO 
DELITO. REITERAÇÃO DELITIVA. NECESSIDADE DE GARANTIR A 
ORDEM PÚBLICA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
INSUFICIÊNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. 

1. Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de 
recurso próprio, a impetração não deve ser conhecida, segundo 
orientação jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal – STF e do 
próprio Superior Tribunal de Justiça – STJ. Contudo, considerando as 
alegações expostas na inicial, razoável a análise do feito para verificar a 
existência de eventual constrangimento ilegal.

2. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, 
somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, 
de forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do 
Código de Processo Penal – CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, nos termos previstos no art. 319 do CPP. 

3. A prisão preventiva foi adequadamente motivada, tendo 
sido demonstrada pelas instâncias ordinárias, com base em elementos 
extraídos dos autos, a gravidade concreta da conduta e a periculosidade 
do paciente, evidenciadas pela quantidade, variedade e natureza deletéria 
das drogas localizadas – 33 pinos de cocaína pesando 21,36g, 5 pedras 
de crack com peso de 1,28g e diversos invólucros com 340,38g de 
maconha –, circunstâncias que, somadas à apreensão de elevada quantia 
em dinheiro – mais de R$ 7.000,00 (sete mil reais) – e de uma 
espingarda, demonstram risco ao meio social. Ademais, a prisão também 
se mostra necessária para evitar a reiteração na prática delitiva, uma vez 
que, conforme destacado, o paciente é reincidente, possuindo 
condenação definitiva pela prática do delito contido no art. 28 da Lei 
11.343/06. Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual está 
devidamente fundamentada na garantia da ordem pública, não havendo 
falar, portanto, em existência de evidente flagrante ilegalidade capaz de 
justificar a sua revogação.
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4. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça que as 
condições favoráveis do paciente, por si sós, não impedem a manutenção 
da prisão cautelar quando devidamente fundamentada.

5. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as 
circunstâncias evidenciam que as providências menos gravosas seriam 
insuficientes para a manutenção da ordem pública.

6. Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, não conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília, 19 de fevereiro de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 488.133 - MG (2019/0001858-0)
IMPETRANTE : IVAM DA SILVA BRAGA 
ADVOGADO : IVAM DA SILVA BRAGA  - MG142422 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE  : FERNANDO MARIO MARTINS (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso ordinário, com pedido 

liminar, impetrado em benefício de FERNANDO MARIO MARTINS, contra acórdão 

proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais no julgamento do HC n. 

1.0000.18.111019-8/000. 

Consta dos autos que o paciente foi preso em flagrante em 17/9/2018 e 

restou denunciado pela suposta prática dos delitos tipificados no art. 33, caput, da Lei 

11.343/06 e no art. 12 da Lei 10.826/03 (tráfico de entorpecentes e posse ilegal de arma 

de fogo de uso permitido). Referida custódia foi convertida em preventiva.

Inconformada, a defesa impetrou habeas corpus perante a Corte 

Estadual, a qual denegou a ordem em acórdão assim ementado:

EMENTA: "HABEAS CORPUS". TRÁFICO DE DROGAS. 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. POSSE IRREGULAR DE ARMA DE 
FOGO DE USO PERMITIDO. PRISÃO PREVENTIVA. REVOGAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. PRESENÇA 
DOS REQUISITOS FÁTICOS (ARTIGO 312 DO CPP) E 
INSTRUMENTAIS (ARTIGO 313, I, DO CPP) DA MEDIDA. GARANTIA 
DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA DOS FATOS 
APURADOS. IMENSA QUANTIDADE DE DROGAS APREENDIDAS. 
RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. APLICAÇÃO DE MEDIDAS 
CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO. DESCABIMENTO. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CONFIGURADO. ORDEM 
DENEGADA. 1. Tendo sido o paciente preso preventivamente pela 
suposta prática dos delitos de tráfico de drogas, associação para o tráfico 
e posse irregular de arma de fogo de uso permitido, presentes a prova da 
materialidade delitiva e os indícios suficientes de autoria, inexiste 
constrangimento ilegal na decisão que, fundamentadamente, decretou a 
sua segregação cautelar, visando a garantir a ordem pública. 2. O 
princípio do estado de inocência, estatuído no artigo 5°, LVII, da 
Constituição da República, não impede a manutenção da prisão 
provisória, quando presentes os requisitos dos artigos 312 e 313 do 
Código de Processo Penal. 3. A Lei 12.403/2011 alterou todo o sistema de 
medidas cautelares do Código de Processo Penal, preconizando de forma 
expressa o princípio da proporcionalidade, composto por dois outros, 
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quais sejam: adequação e necessidade. 4. A prisão preventiva, espécie 
de medida cautelar, passou a ser exceção na sistemática processual, 
dando, o quanto possível, promoção efetiva ao princípio constitucional da 
não-culpabilidade. 5. Embora medida extrema, a manutenção da 
segregação cautelar do paciente pode ser determinada sempre que 
presentes os requisitos exigidos pelo Código de Processo Penal, em 
seus artigos 312 e 313. 6. Sendo os crimes de tráfico de drogas e 
associação para o tráfico apenados com reprimendas máximas, 
privativas de liberdade, superiores a quatro anos, é admissível a 
manutenção da segregação provisória do paciente como forma de 
garantia da ordem pública, mormente diante da elevada gravidade 
concreta dos fatos apurados, eis ter sido apreendida imensa quantidade 
de drogas, bem como para evitar a reiteração delitiva, tendo em vista as 
anotações constantes na CAC do agente. 7. Não se mostrando 
adequadas e suficientes, no caso concreto, as medidas cautelares 
diversas da prisão, não poderão ser aplicadas, mormente quando 
presentes os requisitos para a manutenção da prisão preventiva. 8. 
Ordem denegada. (fl. 30)

No presente writ, sustenta o impetrante que não foi apresentada 

fundamentação idônea para a manutenção da custódia preventiva do paciente, 

destacando que a quantidade de droga apreendida não seria elevada.

Alega a ausência dos requisitos autorizadores da segregação cautelar, 

elencados no art. 312 do Código de Processo Penal – CPP. Defende que as medidas 

cautelares previstas no art. 319 do CPP seriam suficientes e adequadas na hipótese 

dos autos. 

Requer, em liminar e no mérito, a revogação da prisão preventiva, ainda 

que mediante a aplicação das medidas cautelares alternativas ao cárcere.

liminar indeferida às fls. 44/45.

Informações prestadas às fls. 49.

O Ministério Público Federal opinou pela denegação da ordem (fls. 62/63).

É o relatório. 
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HABEAS CORPUS Nº 488.133 - MG (2019/0001858-0)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (RELATOR): 

Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, a 

impetração sequer deveria ser conhecida, segundo orientação jurisprudencial do 

Supremo Tribunal Federal – STF e do próprio Superior Tribunal de Justiça – STJ. 

Contudo, considerando as alegações expostas na inicial, razoável a análise do feito 

para verificar a existência de eventual constrangimento ilegal que justifique a concessão 

da ordem de ofício.

Busca-se, no presente writ, a revogação da prisão preventiva do paciente.

Por oportuno, segue a transcrição da decisão do Juízo de primeiro grau 

que converteu a prisão em flagrante em preventiva: 

Vislumbro elementos concretos nos autos para se concluir 
que a colocação do autuado Fernando em liberdade constituir-se-ia em 
um atentado à ordem pública. A forma como perpetrados os delitos 
demonstra a sua periculosidade concreta. Policiais receberam a 
informação de que o autuado estava vendendo drogas juntamente com 
seu comparsa de nome David e possuía armas de fogo, e que teria 
recebido grande valor em razão da venda de drogas. Foram até ele e o 
flagraram de posse de uma porção e buchas  de maconha, 33 pinos de 
cocaína, 5 pedras de crack, arma de fogo e munições, além da quantia 
em dinheiro de R$7.286,00. O réu confessou a posse de uma porção de 
maconha, mas disse que se destinaria a uso próprio. Outrossim, a CAC 
de f. 40/41 comprova que ele é reincidente, tendo condenação definitiva 
por uso de drogas.

Dessa feita, resta patente nos autos a sua 
periculosidade concreta, pois os policiais receberam a informação 
de que ele estava vendendo drogas e de posse de arma de fogo 
juntamente com seu comparsa David, e que teria recebido grande 
quantia em dinheiro em razão dessa atividade, o que foi confirmado 
pelos policiais, que o flagraram de posse de razoável quantidade de 
drogas, arma de fogo, munições, considerável quantia em dinheiro 
dentro de casa, demonstrando que a informação dos policiais 
merecia credibilidade. Ora, o fato de possuir arma de fogo e 
munições e traficar demonstra a fundada possibilidade de que se 
dedique às atividades criminosas. O contexto dos fatos demonstra 
que ele, que já tem vida pregressa imersa na criminalidade, deve ser  
mantido preso. Assim, afiro que se faz presente a cautelaridade para a 
conversão da prisão em flagrante em preventiva. Está demonstrado nos 
autos que, em liberdade, ele representa um risco ao meio social.
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Não serão suficientes as medidas cautelares diversas da 
prisão, em razão de sua periculosidade in concreto, como fundamentado. 
(fl. 27)

O Tribunal de origem, ao julgar o writ originário, manteve a custódia 

antecipada do paciente nos seguintes termos:

Examinando detidamente os presentes autos, tenho que a 
ordem deve ser denegada, pelos motivos que declino:

Consta do APFD cuja cópia foi acostada 46/51 -v que, no 
dia 17 de setembro de 2018, por volta das 12h30min, a Polícia recebeu 
denúncia anônima relatando que os indivíduos conhecidos como "Espiga" 
e "Davi" estavam praticando a mercancia ilícita na Rua Geraldo 
Rodrigues de Almeida, n.° 75, Bairro Retiro do Brumado, Município e 
Comarca de Brumadinho. Foi informado, ainda, que "Espiga" teria 
recebido alto valor em dinheiro pela venda de drogas e que estaria 
guardando armas de fogo.

De posse de tais informações, a Polícia se deslocou até o 
local, oportunidade em que a mãe de "Espiga", posteriormente identificado 
como sendo Fernando Mário Martins, ora paciente, franqueou a entrada 
no imóvel.

Em um dos quartos, onde estavam "Espiga" e sua amásia 
G.C.M., foram localizados 01 (uma) porção de maconha, a quantia de 
R$7.286,00 (sete mil e duzentos e oitenta e seis) reais, 05 (cinco) 
celulares e 05 (cinco) relógios. No terreiro do imóvel foram encontrados, 
ainda, 31 (trinta e um) pinos contendo substância análoga à cocaína, 
várias porções de maconha, 05 (cinco) pedras de crack, munições e 
armas de fogo.

Em razão desses fatos, o paciente foi preso em flagrante 
delito, tendo a d. autoridade apontada como coatora, após analisar a 
regularidade do APFD, convertido a sua prisão em preventiva (fls. 34/35), 
em face do que manejou o impetrante a presente ação de Habeas 
Corpus, requerendo a revogação da segregação de Fernando Mário 
Martins.

Ab initio, cumpre salientar que tenho convicção de que a 
liberdade no Estado Democrático de Direito é a regra, não podendo o 
indivíduo ser dela afastado sem uma justificativa plausível. No entanto, 
não me descuido de que a sociedade também reclama para si atenção, 
competindo ao julgador estabelecer um espaço em que seja possível 
coexistirem as garantias dos direitos individuais do cidadão, sem afrontar 
a garantia da ordem pública.

Norteando-me pela certeza de que não existem direitos 
absolutos e de que é preciso que todos eles convivam harmonicamente 
na ordem jurídica, vejo que, no caso dos autos, há motivação idônea 
amparando a constrição cautelar do paciente.

Isso porque, não vislumbro qualquer irregularidade ou 
insuficiência de fundamentação na r. decisão prolatada pela d. 
autoridade apontada como coatora (fls. 34/35), estando devidamente 
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calcada em dados concretos dos autos e fundamentada na garantia 
da ordem pública, permitindo, desta forma, saber os reais motivos 
que ensejaram a adoção da medida extrema, in verbis:

[...]
Assim, não há que se falar em revogação da segregação 

por ausência de fundamentação, vez que a dita autoridade coatora 
expôs de maneira suficiente e fundamentada a necessidade da 
segregação, em especial, para a garantia da ordem pública.

Ademais, sem a pretensão de se adentrar ao mérito da 
causa, bem como de revolver as provas dos autos, o que é incabível 
nesta sede, tem-se que, no presente caso, o delito de tráfico de 
drogas de que é acusado o paciente se revela de elevada gravidade 
concreta, eis ter sido apreendida imensa quantidade de 
entorpecentes (22,64g de cocaína e 340,38g de maconha, conforme 
Laudos de fls. 43/44-v), o que demonstra peculiar reprovabilidade da 
conduta apurada, valendo frisar, ainda, que também é imputada ao 
agente a suposta prática dos crimes previstos no artigo 35 da Lei 
11.343/06 e artigo 12 da Lei 10.826/03.

No sentido de que a incomum quantidade de drogas 
apreendidas é um fator a ensejar a manutenção da segregação 
provisória de indivíduo supostamente envolvido com o tráfico de 
entorpecentes, como forma de garantia da ordem pública, é a 
jurisprudência remansosa deste egrégio Tribunal:

[...]
Assim, percebe-se facilmente que as infrações 

imputadas ao paciente encerram elevada gravidade concreta, 
extrapolando os níveis ínsitos aos tipos penais teoricamente 
infringidos, o que demonstra alta periculosidade do agente, 
ensejando a manutenção da segregação cautelar ora fustigada, 
como forma de garantia da ordem pública, conforme bem exposto 
pelo d. Magistrado primevo.

Somado ao exposto, verifico, ainda, que o paciente 
ostenta condenação anterior pela prática do crime previsto no artigo 
28, da Lei 11.343/06 (CAC de fls. 31-v/32), o que corrobora a 
necessidade de manutenção da segregação, a fim de evitar a 
reiteração delitiva.

[...].
Quanto ao pleito de aplicação de uma das medidas 

cautelares previstas no artigo 319 do Código de Processo Penal, tenho 
que melhor sorte não assiste ao impetrante.

[...].
Nesse contexto, conforme dito alhures, a gravidade 

concreta do delito imputado, aliada à prova de sua materialidade e a 
indícios suficientes de autoria por parte do ora paciente, bem como ao 
risco de reiteração delitiva, revela a necessidade de se manter a prisão 
preventiva ora fustigada, pelo que a aplicação de outras medidas 
cautelares diversas do acautelamento não seria suficiente para se 
garantir a ordem pública.

Em suma, presentes, in casu, os requisitos listados pelo 
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artigo 312 do Código de Processo Penal para a decretação da prisão 
preventiva, bem como aquele constante do artigo 313, I, da mesma Lei, 
tenho por necessária a manutenção da segregação cautelar do paciente, 
não havendo que se falar em constrangimento ilegal praticado em seu 
desfavor, eis ser tal medida absolutamente necessária no caso dos 
autos. (fls. 33/39)

O Superior Tribunal de Justiça – STJ firmou posicionamento segundo o 

qual, considerando a natureza excepcional da prisão preventiva, somente se verifica a 

possibilidade da sua imposição e manutenção quando evidenciado, de forma 

fundamentada em dados concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos 

previstos no art. 312 do Código de Processo Penal – CPP. 

Convém, ainda, ressaltar que, considerando os princípios da presunção 

da inocência e a excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente 

deve persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida cautelar 

diversa, de que cuida o art. 319 do CPP. 

No caso dos autos, verifico que a prisão preventiva foi adequadamente 

motivada, tendo sido demonstrada pelas instâncias ordinárias, com base em elementos 

extraídos dos autos, a gravidade concreta da conduta e a periculosidade do paciente, 

evidenciadas pela quantidade, variedade e natureza deletéria das drogas localizadas – 

33 pinos de cocaína pesando 21,36g, 5 pedras de crack com peso de 1,28g e diversos 

invólucros com 340,38g de maconha –, circunstâncias que, somadas à apreensão de 

elevada quantia em dinheiro – mais de R$ 7.000,00 (sete mil reais) – e de uma 

espingarda, demonstram risco ao meio social.

Ademais, a prisão também se mostra necessária para evitar a reiteração 

na prática delitiva, uma vez que, conforme destacado, o paciente é reincidente, 

possuindo condenação definitiva pela prática do delito contido no art. 28 da Lei 

11.343/06.

Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual está 

devidamente fundamentada na garantia da ordem pública, não havendo falar, portanto, 

em existência de evidente flagrante ilegalidade capaz de justificar a sua revogação.

A propósito, vejam-se os seguintes precedentes:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. SEGREGAÇÃO 
CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA 
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ORDEM PÚBLICA. ELEVADA QUANTIDADE DE DROGAS. 
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento 
firmado pela Primeira Turma do col. Pretório Excelso, firmou orientação 
no sentido de não admitir a impetração de habeas corpus em substituição 
ao recurso adequado, situação que implica o não conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que, configurada 
flagrante ilegalidade, seja possível a concessão da ordem, de ofício.

II - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já 
que tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução criminal 
ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo 
Penal.

III - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se 
devidamente fundamentado em dados concretos extraídos dos 
autos, que evidenciam que a liberdade do paciente acarretaria risco à 
ordem pública, notadamente se considerada a quantidade de 
entorpecentes apreendidos em seu poder (423 g de maconha e 184 g 
de cocaína), tudo isso a indicar um maior desvalor da conduta em 
tese perpetrada.

IV - Sobre o tema, já se pronunciou o col. Supremo Tribunal 
Federal no sentido de que "A necessidade de se interromper ou diminuir a 
atuação de integrantes de organização criminosa, enquadra-se no 
conceito de garantia da ordem pública, constituindo fundamentação 
cautelar idônea e suficiente para a prisão preventiva" (HC n. 95.024/SP, 
Primeira Turma, Relª. Minª. Cármen Lúcia, DJe de 20/2/2009).

V - A presença de circunstâncias pessoais favoráveis, tais 
como primariedade, ocupação lícita e residência fixa, não tem o condão 
de garantir a revogação da prisão se há nos autos elementos hábeis a 
justificar a imposição da segregação cautelar, como na hipótese.

Pela mesma razão, não há que se falar em possibilidade de 
aplicação de medidas cautelares diversas da prisão (HC 457.591/RJ, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 23/8/2018, DJe 
30/8/2018).

PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. TRÁFICO ILÍCITO DE 
DROGAS. SENTENÇA PENAL SUPERVENIENTE. FUNDAMENTOS 
MANTIDOS. NÃO PREJUDICIALIDADE. PRISÃO PREVENTIVA. 
NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. QUANTIDADE 
E DIVERSIDADE DE ENTORPECENTES APREENDIDOS. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram 
orientação no sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do 
recurso legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não 
conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

2. A prisão preventiva, nos termos do art. 312 do Código de 
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Processo Penal, poderá ser decretada para garantia da ordem pública, da 
ordem econômica, por conveniência da instrução criminal ou para 
assegurar a aplicação da lei penal, desde que presentes prova da 
existência do crime e indícios suficientes de autoria.

3. No caso, a custódia cautelar do paciente encontra-se 
suficientemente fundamentada, eis que ele teria sido preso ao 
transportar, em automóvel furtado no dia anterior, 122,92 gramas de 
maconha e 61,08 gramas de cocaína, o que, na medida em que indica 
a gravidade em concreto da conduta delituosa, justifica a segregação 
cautelar para garantia da ordem pública, consoante pacífico 
entendimento desta Corte no sentido de que a quantidade, a 
natureza e a diversidade dos entorpecentes encontrados podem 
servir de fundamento ao decreto de prisão preventiva.

4. Habeas corpus não conhecido (HC 447.158/SP, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 23/8/2018, DJe 
3/9/2018).

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS. DECISÃO MONOCRÁTICA DE NEGATIVA DE 
SEGUIMENTO. MANIFESTAMENTE INADMISSÍVEL E, NO MÉRITO, 
IMPROCEDENTE. PRISÃO PREVENTIVA. TRÁFICO DE DROGAS. 
HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. 
INADEQUAÇÃO. PRINCÍPIO DA OFICIALIDADE. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. MODUS OPERANDI. 
QUANTIDADE E DIVERSIDADE DE SUBSTÂNCIA ENTORPECENTE. 
PETRECHOS. PERICULOSIDADE SOCIAL. MEDIDAS CAUTELARES. 
INADEQUAÇÃO. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES. 
INADEQUAÇÃO. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
RECURSO CONHECIDO E NÃO PROVIDO.

1. A defesa se insurge contra a decisão monocrática desta 
relatoria que negou seguimento ao habeas corpus, por inadequação da 
via eleita, e analisando o mérito, de ofício, reputou ausente da espécie 
constrangimento ilegal hábil a permitir a revogação da prisão preventiva 
da paciente, ora agravante.

2. O Superior Tribunal de Justiça, seguindo entendimento 
firmado pelo Supremo Tribunal Federal, passou a não admitir o 
conhecimento de habeas corpus substitutivo de recurso ordinário. No 
entanto, deve-se analisar o pedido formulado na inicial, tendo em vista a 
possibilidade de se conceder a ordem de ofício, em razão da existência 
de eventual coação ilegal, como foi feito, na espécie.

3. A prisão cautelar da agravante está devidamente 
fundamentada. As decisões que decretaram/mantiveram a sua prisão 
preventiva encontram-se amparadas na gravidade concreta do 
delito, revelada, a priori, pela quantidade e variedade de substância 
entorpecente apreendida (40 porções de cocaína e 1 porção a granel, 
totalizando 59,7 gramas; e 104 gramas de maconha), além de 
petrechos (balança de precisão, 4 aparelhos celulares, caderno com 
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anotações diversas, R$ 504,00 em espécie e diversas munições), 
indicativos da periculosidade social do agente e da necessidade de 
garantia da ordem pública, com adequação aos requisitos do art. 312 
do Código de Processo Penal. Ausência de constrangimento ilegal. 
Precedentes.

4. Condições subjetivas favoráveis não são impeditivas à 
decretação da prisão cautelar, caso estejam presentes os requisitos 
autorizadores da referida segregação. Precedentes.

5. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão, quando a segregação encontra-se fundada na 
gravidade concreta do delito, indicando que as providências menos 
gravosas seriam insuficientes para acautelar a ordem pública. Orientação 
da jurisprudência dominante desta Corte Superior.

6. Agravo regimental conhecido e não provido (AgRg no HC 
447.268/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA 
TURMA, julgado em 21/6/2018, DJe 29/6/2018)

RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM 
PREVENTIVA. LIBERDADE CONCEDIDA NA ORIGEM À PRIMEIRA 
RECORRENTE. IRRESIGNAÇÃO ESVAZIADA NO PONTO. 
CUSTÓDIA CAUTELAR DO SEGUNDO RECORRENTE 
DEVIDAMENTE MOTIVADA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
REITERAÇÃO DELITIVA E GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO.

1. Constatado que o Juízo de primeiro grau concedeu a 
liberdade à recorrente Ana Eliza, o recurso está esvaziado quanto a ela.

2. Sabe-se que o ordenamento jurídico vigente traz a 
liberdade do indivíduo como regra. Desse modo, antes da confirmação da 
condenação pelo Tribunal de Justiça, a prisão revela-se cabível tão 
somente quando estiver concretamente comprovada a existência do 
periculum libertatis, sendo impossível o recolhimento de alguém ao 
cárcere caso se mostrem inexistentes os pressupostos autorizadores da 
medida extrema, previstos na legislação processual penal.

3. Na espécie, a custódia cautelar do recorrente 
Jonathan encontra-se devidamente motivada, pois destacou o 
Magistrado de piso não apenas a sua reiteração delitiva, já que ele 
"responde a ação penal acusado do cometimento de roubo, por cujo 
fato foi preso em flagrante em 23/04/2016, vindo a obter a liberdade 
no dia 19/10/2016", como também a gravidade concreta da conduta, 
extraída da quantidade de entorpecente apreendido, a saber, 523,6g 
(quinhentos e vinte e três gramas e seis decigramas) de maconha. 
Portanto, a segregação preventiva está justificada na necessidade de 
garantia da ordem pública.

4. Recurso julgado prejudicado no tocante à recorrente Ana 
Eliza e improvido quanto ao recorrente Jonathan (RHC 97.865/MG, Rel. 
Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 
21/8/2018, DJe 30/8/2018).
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Ressalto que a presença de condições pessoais favoráveis, como 

primariedade, bons antecedentes e residência fixa, não impede a decretação da prisão 

preventiva. Confira-se:

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
QUANTIDADE E DIVERSIDADE DOS ENTORPECENTES 
APREENDIDOS. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO 
JUSTIFICADA E NECESSÁRIA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. A prisão cautelar é medida excepcional, uma vez que, por 
meio dela, se priva o réu de sua liberdade antes do pronunciamento 
condenatório definitivo, consubstanciado na sentença transitada em 
julgado. A segregação provisória do paciente restou fundamentada ao 
menos para garantir a ordem pública, por conveniência da instrução 
criminal e aplicação da lei penal.

2. Foram apreendidos com o recorrente 200g de maconha, 
82g de crack e 700g de solvente organoclorado, quantidade e diversidade 
que, aliadas às circunstâncias em que se deu o flagrante, justificam o 
encarceramento cautelar para garantia da ordem pública.

3. Circunstâncias pessoais favoráveis, por si sós, não 
impedem a decretação da prisão cautelar. (Precedentes.) 

4. Recurso ordinário em habeas corpus não provido (RHC 
67.524/RJ, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 
30/3/2016).

Ademais, o entendimento deste Superior Tribunal de Justiça é no sentido 

de ser inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias evidenciam que 

as providências menos gravosas seriam insuficientes para manutenção da ordem 

pública. 

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes:

PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES E RESPECTIVA ASSOCIAÇÃO. PRISÃO 
CAUTELAR. ELEMENTOS CONCRETOS A JUSTIFICAR A MEDIDA. 
MOTIVAÇÃO IDÔNEA. OCORRÊNCIA. ORDEM DENEGADA.

1. Não é ilegal o encarceramento provisório que se funda 
em dados concretos a indicar a necessidade da medida cautelar, 
demonstrando a necessidade da prisão para garantia da ordem pública.

2. In casu, o acusado seria renitente na prática delitiva, 
porquanto destacado pelo magistrado que ostenta outros 
envolvimentos criminais, e as circunstâncias do caso indicam a 
gravidade concreta dos fatos a ensejar o resguardo da ordem 
pública, em razão da apreensão de significativa quantidade de 

Documento: 1794760 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 26/02/2019 Página  12 de 4



 
 

 

drogas em poder do acusado -8 porções de maconha (250g), 14 
pedras de crack (16,5g) e 53 porções de cocaína (53g)-, além de 
encontradas embalagens utilizadas para venda de entorpecentes, 
balança de precisão e quantia em dinheiro.

3. Nesse contexto, indevida a aplicação de medidas 
cautelares alternativas à prisão, porque insuficientes para resguardar a 
ordem pública.

4. Habeas Corpus denegado (HC 420.072/SP, Rel. Ministra 
MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 
28/11/2017, DJe 4/12/2017).

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. TRÁFICO DE DROGAS. FUNDAMENTAÇÃO. 
CIRCUNSTÂNCIAS CONCRETAS (APREENSÃO DE DROGAS, 
MATERIAL PARA EMBALAGEM E BALANÇA DE PRECISÃO). 
PERICULOSIDADE SOCIAL (ENVOLVIMENTO DE DOIS 
ADOLESCENTES). NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo 
de recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada 
é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.

2. Para a decretação da prisão preventiva é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, ainda que a decisão 
esteja pautada em lastro probatório que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Precedentes do STF e STJ.

3. No caso, a medida constritiva da liberdade foi 
mantida pelo Tribunal impetrado em razão da periculosidade do 
paciente, evidenciada pelas circunstâncias concretas colhidas do 
flagrante, realizado em um imóvel utilizado para o tráfico de drogas, 
notadamente pela apreensão de droga (crack, cocaína e maconha), 
dinheiro, 190 eppendorfs vazios, balança de precisão, documento de 
três veículos, além do envolvimento de dois adolescentes. Prisão 
preventiva mantida para a garantia da ordem pública, nos termos do 
art. 312 do Código de Processo Penal. Precedentes.

4. Habeas corpus não conhecido (HC 412.787/SP, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado 
em 19/10/2017, DJe 24/10/2017).

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. ALEGADA AUSÊNCIA 
DE FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO PRISIONAL. SEGREGAÇÃO 
CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. QUANTIDADE E VARIEDADE DE DROGAS. 
RECURSO ORDINÁRIO NÃO PROVIDO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já 
que tal medida constritiva somente se justifica caso demonstrada sua real 
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indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução criminal 
ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo 
Penal.

II - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se 
devidamente fundamentado em dados concretos extraídos dos 
autos, para a garantia da ordem pública, notadamente a quantidade, 
diversidade e nocividade dos entorpecentes apreendidos em seu 
poder (305g de maconha, 7g de cocaína e 9,6g de crack), além de 
uma balança de precisão, a indicar um maior desvalor da conduta 
em tese perpetrada e tornando necessária a imposição da medida 
extrema (precedentes).

III - A presença de circunstâncias pessoais favoráveis, tais 
como primariedade, ocupação lícita e residência fixa, não tem o condão 
de garantir a revogação da prisão se há nos autos elementos hábeis a 
justificar a imposição da segregação cautelar, como na hipótese.

Pela mesma razão, não há que se falar em possibilidade de 
aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.

Recurso ordinário não provido (RHC 86.411/MG, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 21/9/2017, DJe 
11/10/2017).

Nesse contexto, não verifico a presença de constrangimento ilegal capaz 

de justificar a revogação da custódia cautelar do paciente.

Ante o exposto, voto no sentido de não conhecer do habeas corpus.
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